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PODER EXECUTIVO

LEI N.° 4.510, DE 14 DE SETEMBRO DE 2017

DISPOE sobre a criagdo do Comité
Estadual de Transparéncia Publica, e da
outras providéncias.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS

FACO SABER a todos os habitantes que a
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono a
presente

LEI:

Art. 1.° O Comité Estadual de Transparéncia Publica,
6rgdo colegiado e consultivo vinculado a Controladoria-Geral
do Estado, com atuagdo na Administragéo Direta e Indireta do
Poder Executivo Estadual, tem como finalidade sugerir,
debater, avaliar e acompanhar a implementagdo de medidas de
ampliagéo da transparéncia na gestao publica.

Art. 2.° Compete ao Comité Estadual de Transparéncia
Publica:

I - contribuir para a formulagdo das diretrizes da politica
de transparéncia da gestdo de recursos publicos e acesso a
informagdo, a ser implementada pela Controladoria-Geral do
Estado e pelos demais 6rgédos e entidades da administragdo
publica estadual;

1l - sugerir projetos e agdes prioritarias da politica de
transparéncia da gestdo de recursos puUblicos e acesso a
informagao;

Il - sugerir procedimentos que promovam o
aperfeigoamento e a integragdo das agdes de incremento da
transparéncia e de acesso a informagdo, no &mbito da
Administragdo Publica Estadual,

IV - realizar estudos e propor medidas de politicas
legislativas e administrativas tendentes a maximizar a
transparéncia da gestdo publica e o acesso a informagéo; e

V - aprovar o Manual da Transparéncia, em reunido
deliberativa, o qual sera publicado pela Controladoria-Geral do
Estado em ato especifico.

Art. 3.° O Comité Estadual de Transparéncia Publica,
presidido pelo Controlador-Geral do Estado, sera composto por
15 (quinze) conselheiros, 8 (oito) titulares e 7 (sete) suplentes,
na forma a seguir especificada:

1 - Controlador-Geral do Estado;
Il - um representante da Controladoria-Geral do Estado;
1Il - um representante da Casa Civil;

IV - um representante da Secretaria de Estado da
Fazenda;

V - um representante da Secretaria de Administragéo e
Gestéo;

VI - um representante da Secretaria de Estado de
Comunicagédo Social;

VIl - um representante da Secretaria de Estado de
Planejamento, Desenvolvimento, Ciéncia, Tecnologia e
Inovagao;

VIll - um representante da Processamento de Dados do
Amazonas S/A.

§ 1.° Os membros do Comité Estadual de Transparéncia
Pdablica, titulares e suplentes, do Poder Executivo Estadual,
serao designados pelo Governador do Amazonas.

§ 2.° A critério do Presidente do Comité Estadual de
Transparéncia Publica, poderdo ser especialmente convidados
a participar das reunides do colegiado, sem direito a voto,
titulares de outros 6rgdos ou entidades publicas, bem como
organizacBes e pessoas que representem a sociedade civil,
sempre que da pauta constarem assuntos de sua area de
atuagao.

§ 3.° O Comité Estadual de Transparéncia Publica
contara com uma Secretaria Executiva, que sera exercida pelo
Subcontrolador-Geral do Estado.

§ 4° A paricipagdo no Comité Estadual de
Transparéncia Publica é considerada servigo publico relevante
nao remunerado.

§ 5.° Os conselheiros suplentes exercerdo a
representagao nas hipéteses de auséncia ou impedimento dos
respectivos titulares, e os sucederdo, no caso de vacancia.

§ 6.° O nimero de membros de referido Comité podera
ser ampliado em 3 (trés) Membros Titulares e 3 (trés) Membros
Suplentes, sendo 1 (um) Titular e 1 (um) Suplente indicados
pela Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Amazonas -
OAB/AM, 1 (um) Titular e 1 (um) Suplente indicados pelo
Conselho Regional de Economia - Amazonas - CORECON/AM
e 1 (um) Titular e 1 (um) Suplente indicados pelo Conselho
Regional de Contabilidade - Amazonas CRC/AM, desde que
eleitos pelo voto universal de cada categoria e que tais
entidades disponibilizem todos os seus dados contabeis,
financeiros e administrativos, bem como as Certidoes
Negativas das Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, na
rede mundial de computadores, de forma publica e
transparente.

Art. 4° O Comité Estadual de Transparéncia Publica
podera instituir grupos de trabalho, de carater temporario, para
analisar matérias sob sua apreciagdo e propor medidas
especificas.

Art. 5.° O Comité Estadual de Transparéncia Publica
contara com suporte administrativo e técnico da Controladoria-
Geral do Estado.

Art. 6.° O Comité Estadual de Transparéncia Publica
elaborara o seu regimento interno, em até noventa dias, a
contar da data de sua instalagdo.

Paragrafo tnico. O regimento interno, de que trata o
caput deste artigo, sera aprovado em reunido deliberativa do
Comité Estadual de Transparéncia Publica, e publicado pela
Controladoria-Geral do Estado.

Art. 7.° Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicagao.

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus, \14 de setembro de 2017.
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